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Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/SEDEC Nº 928

DE 29 DE MARÇO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA QUE ESPECIFICA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O SECRETÁRIO DE ESTADO
DE DEFESA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias n.º 9.000 de 09 de setembro de 2020, a Lei Or-
çamentária Anual nº 9.185 de 14 de janeiro de 2021 que estima a Receita e
fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2021, o Decreto n° 47.487 de 11 de fevereiro de 2021 que dispõe sobre a
programação e execução orçamentária, financeira e contábil para o exercício
de 2021, e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a
Descentralização da Execução de Créditos Orçamentários;

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Pagamento de pessoal e encargos sociais referente aos
bombeiros militares motoristas e militares da saúde que cumpriram
serviço nas ambulâncias do SAMU, através do Regime Adicional de
Serviço (RAS) durante o período de 01/09/2020 a 30/10/2020, confor-
me processo nº SEI-270051/000320/2020.

II - VIGÊNCIA: Início 01/01/2021 Término 31/12/2021.

III - DE/CONCEDENTE: Órgão 29 - Secretaria de Estado de Saúde - SES.
UO 2961 - Fundo Estadual de Saúde - FES.
UG 2961 00 - Fundo Estadual de Saúde - FES.

IV - PA R A / E X E C U TA N T E : Órgão 16 - Secretaria de Estado de Defesa
Civil - SEDEC.
UO 1601 - Secretaria de Estado de Defesa Civil - SEDEC.
UG 160100 - Secretaria de Estado de Defesa Civil - SEDEC.

V - CRÉDITO:
PT 2961.10.182.0098.2183 - Apoio do Corpo de Bombeiro Militar do
Estado do Rio de Janeiro ao SUS/RJ
ND 3190 Fonte 100 Valor: R$ 346.050,00.

Art. 2º - As descentralizações serão efetivadas de acordo e dentro dos li-
mites estabelecidos no decreto de execução orçamentária e financeira.

Art. 3º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24 de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O. de
12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e apre-
sentação das prestações de contas de descentralização de créditos or-
çamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as alterações
produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25 de 31 de janeiro de
2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e AGE nº 27 de 14
de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril de 2014.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 01 de janeiro de 2021, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

LEANDRO SAMPAIO MONTEIRO
Secretário de Estado de Defesa Civil

Id: 2307965

ATOS DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2250 DE 31 DE MARÇO DE 2021

REVOGA A RESOLUÇÃO SESDEC Nº 494, DE
31 DE OUTUBRO DE 2008.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções e;

CONSIDERANDO a documentação anexada ao Processo nº SEI-
080001/005526/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º - Revogar a Resolução SESDEC nº 494, datada de 31 de ou-
tubro de 2008, com efeitos a partir de 15 de março de 2021.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2307964

RESOLUÇÃO SES Nº 2251 DE 06 DE ABRIL DE 2021

REGULAMENTA OS REPASSES DE AUXÍLIO
EMERGENCIAL PARA AS ENTIDADES FILAN-
TRÓPICAS SEM FINS LUCRATIVOS, LISTADAS
NO ANEXO DA PORTARIA MS N° 1.393 DE 21
DE MAIO DE 2020 E DA PORTARIA MS
N°1.448, DE 29 DE MAIO DE 2020, QUE VISAM
O CONTROLE DA PANDEMIA DE COVID-19.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, conforme consta no Processo nº SEI
080001/004053/2021;
CONSIDERANDO:
- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá ou-
tras providências;
- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde; estabelece os critérios de rateio os recursos de transferências
para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;
- a Lei Estadual nº 8.794, de 17 de abril de 2020, que reconhece o
estado de calamidade pública em virtude da situação de emergência
decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), declarado pelo Decreto
Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020;
- o Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020, que reconhece o es-
tado de calamidade pública no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;
- o Decreto nº 47.428 de 29 de dezembro de 2020 que renova o es-
tado de calamidade pública, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
em virtude da situação de emergência decorrente do novo coronavírus
(covid-19) até o dia 01 de julho de 2021;
- a Portaria MS n° 1.393, de 21 de maio de 2020 e da Portaria MS n°
1.448, de 29 de Maio de 2020, que dispõem sobre o auxílio financeiro
emergencial às santas casas e aos hospitais filantrópicos sem fins lu-
crativos, que participam de forma complementar do Sistema Único de
Saúde (SUS);
- que os serviços estabelecidos nas Entidades Filantrópicas citadas
nesta Resolução vêm sendo executados de forma satisfatória e sem
interrupções, conforme a produção informada e aprovada nos sistemas
de informação do Ministério da Saúde;
- as diretrizes de atendimento integral, universal e igualitário no SUS,
dispostas no artigo 289, inciso III, da Constituição do Estado do Rio
de Janeiro;
- o dever do poder público de preservação da saúde, mediante a ado-
ção de medidas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;
- os impactos na assistência de saúde decorrentes da pandemia cau-
sada pelo COVID-19/Coronavírus;
- o entendimento firmado no Parecer Jurídico nº 99/2021/SES/SUB-
JUR, no Processo nº SEI-080001/004053/2021.
R E S O LV E :
Art. 1º - Será realizado o repasse das parcelas previstas na Portaria
MS n° 1.393, de 21 de maio de 2020 e na Portaria MS n° 1.448, de
29 de Maio de 2020, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, na for-
ma e para as entidades filantrópicas dispostas no quadro abaixo:

Hospital Primeira Parcela
Hospital Adventista Silvestre R$ 30.001,07
Hospital São Francisco na Providência de Deus R$ 97.503,48

Hospital Segunda Parcela
Hospital Adventista Silvestre R$ 650.448,30
Hospital São Francisco na Providência de Deus R$ 2.021.184,73

Parágrafo Único - o repasse financeiro descrito no caput deverá ser
precedido de celebração de instrumento jurídico dotado de bilaterali-
dade, contendo Plano de Metas apresentado pelas entidades benefi-
ciárias e aprovado pela Secretaria de Saúde (SES/RJ), observada a
destinação expressa no art.3º da Lei nº 13.995/2020, bem como no
art.5º da Portaria nº1.393/2020.
Art. 2º - A obrigatoriedade da apresentação de Relatório de Prestação
de Contas deverá conter como anexos: relação dos valores financeiros
repassados, com indicação da Fonte de Recursos; demonstrativo de
despesas; demonstrativo de folha de pagamento; demonstrativo de
contratação de pessoa jurídica; balancete financeiro; extrato bancário
de conta corrente e aplicações financeiras dos recursos recebidos.
Art. 3° - A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos
será entregue em formato digital à Coordenação de Contabilidade do
SUS e Prestação de Contas/SES.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2021
CARLOS ALBERTO CHAVES
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2308260

RESOLUÇÃO SES Nº 2252 DE 06 DE ABRIL DE 2021

ESTABELECE A LISTA DE MEDICAMENTOS
DO COMPONENTE ESPECIALIZADO DA AS-
SISTÊNCIA FARMACÊUTICA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO QUE CONTEMPLA A CLAS-
SIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS
(CID-10) NÃO PRECONIZADA PELOS PROTO-
COLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTI-
CAS (PCDT) DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE e gestor estadual do Sis-
tema Único de Saúde do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições
legais, conforme o que consta do Processo nº SEI-
080001/025134/2020, e
CONSIDERANDO:
- o Título VIII, Capítulo II, Seção II, em seu artigo 196 e seguintes, da
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que dispõe so-
bre o Sistema Único de Saúde (SUS) e suas formas de financiamento;
- o inciso II, do Art. 5º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização in-
tegrada das ações assistenciais e das atividades preventivas;
- a Portaria GM/MS nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que esta-
belece a Política Nacional de Medicamentos e define as diretrizes, as
prioridades e as responsabilidades da Assistência Farmacêutica para
os gestores federal, estadual e municipal do SUS;
- os princípios e eixos estratégicos definidos pela Política Nacional de
Assistência Farmacêutica, aprovada pela Resolução nº 338, de 2004,
do Conselho Nacional de Saúde;
- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a
organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde
e a articulação interfederativa;
- a Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017 (Ori-
gem: Portaria GM/MS nº 1.554, de 30 de julho de 2013), que dispõe
sobre as regras de financiamento e execução do Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica, no âmbito do SUS; e
- a necessidade de aprimorar os instrumentos e estratégias que asseguram e
ampliam o acesso da população aos serviços de saúde, incluindo as ques-
tões relacionadas ao acesso a medicamentos, em estreita relação com os
princípios da Constituição, da organização e do planejamento do SUS.
R E S O LV E :
Art. 1º - Instituir, em caráter especial pela Secretaria de Estado de
Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ), uma listagem de medicamentos do
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do Rio de Ja-
neiro (CEAF/RJ) relacionados a Classificação Internacional de Doen-
ças (CIDs) que não são preconizadas pelos Protocolos Clínicos e Di-
retrizes Terapêuticas (PCDTs) do Ministério da Saúde (MS).
Parágrafo Único - A definição de que se trata o caput do artigo 1º re-
fere-se ao elenco estadual de medicamentos, a fim de preencher o vá-
cuo normativo embasado na intenção de garantir a seguridade social à
saúde, o interesse público e a ampliação do acesso ao tratamento me-
dicamentoso aos usuários cujas enfermidades não sejam atendidas pre-
viamente pelos critérios clínicos estabelecidos pelos PCDTs do MS.
Art. 2º - Na lista de medicamentos do elenco estadual apresentada no
anexo I, indica-se os CIDs a serem contemplados sob caráter especial
pela SES/RJ.
Art. 3º - Os medicamentos elencados do anexo I fazem parte da Re-
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